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RESULTADO DE JULGAMENTO 
RDC ELETRÔNICO Nº 07/2022 

PROCESSO Nº 23107.024834/2022-31 
 

1. OBJETO: O objeto da presente 
licitação é a contratação de empresa de 
engenharia especializada em construção 
civil para construção da passarela do 
Anexo II do Bloco Djalma Batista, 
Reforma e Adequação das Passarelas de 
Acesso aos Blocos Ruy Alberto da Costa 
Lins, Antônio Francisco da Silva, Laércio 
Wanderley da Nóbrega e Anexo I do 
Bloco Djalma Batista da Universidade 
Federal do Acre, bem com a instalação 
de piso podo tátil nas áreas comuns dos 
Blocos João Mendonça Furtado, Djalma 
Batista e seus anexos, no Campus de Rio 
Branco, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas 
no Edital e seus anexos. 
 
2. RESULTADO DE JULGAMENTO:  
AZ COMERCIO, SERV. E REP. IMP. 
EXP. LTDA, CNPJ 08.078.762/0001-12, 
vencedora do ITEM 01, no valor de R$ 
781.939,46 (Setecentos e oitenta e um 
mil, novecentos e trinta e nove reais e 
quarenta e seis centavos). 

 
Rio Branco–AC, 29 de novembro de 

2022. 
 

FERNANDO DA SILVA SOUZA 
Presidente da CPL/UFAC  

IRMÃOS QUINTELA INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM 

LTDA. CNPJ: 03.910.564/0001-50.
Torna público que requereu do instituto de Meio Ambien-

te do Acre – IMAC, a renovação da licença de operação – 
LO, nº 350/2019, para atividade de EXTRAÇÃO MINERAL 
(AREIA) NO LEITO DO RIO ACRE, PARA USO IMEDIA-
TO NA CONSTRUÇÃO CIVIL, NA ÁREA COBERTA PELA 
AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO – ANM PROCES-
SO Nº 886.280/2001, Localizado na Estrada do Amapá, Km 
05, Amapá, no município de Rio Branco – Acre.

GRUPO FORQUILHA LTDA
Torna público que requereu do Instituto de Meio 

Ambiente do Acre - IMAC, a Licença Ambiental Única – 
LAU para FAZENDA 13 DE NOVEMBRO (Matr.4.962), 
FAZENDA GUARUJÁ (Matr.1453) e FAZENDA PRAIA 
GRANDE (Matr. 4.964), imóvel particular, para a ativida-
de de pecuária, localizada na BR 364, km 114 (margem 
esquerda), no município de Sena Madureira-Acre.

GRUPO FOLQUILHA LTDA
Torna público que requereu do Instituto de Meio Am-

biente do Acre - IMAC, a Licença Ambiental Única – LAU 
para FAZENDA CIPOAL, imóvel particular, para a ativida-
de de pecuária, localizada na BR 364, km 16 (margem es-
querda), no município de Rio Branco-Acre.

AGROPECUÁRIA FORQUILHA S/A
Torna público que requereu do Instituto de Meio Am-

biente do Acre - IMAC, a Licença Ambiental Única – LAU 
para FAZENDA CORCOVADO, imóvel particular, para a 
atividade de pecuária, localizada na BR 364, km 114 (mar-
gem esquerda), no município de Sena Madureira-Acre.

Violência desmonta discurso sobre ‘atos pacíficos’ 
e cria curto-circuito na base de Bolsonaro

Apoiador de Bolsonaro segura bandeira em bloqueio na rodovia BR-251 em Planaltina

A escalada da vio-
lência nos atos 
antidemocráti-

cos liderados por bolso-
naristas fez desmoronar 
o discurso público do 
presidente Jair Bolsonaro 
(PL) e de seus aliados, que 
destacavam as manifesta-
ções como ordeiras e pa-
cíficas e buscavam asso-
ciar protestos violentos a 
grupos de esquerda.

Com casos de violên-
cia que incluem agres-
sões, sabotagem, saques, 
sequestro e tentativa de 
homicídio, as manifesta-
ções atingiram seu pon-
to crítico e acenderam 
o alerta das autoridades, 
que realizaram prisões e 
investigam até possível 
crime de terrorismo.

Os responsáveis pode-
rão ser punidos na Justiça 
com base na Lei Antiter-
rorismo, legislação que 
os próprios bolsonaristas 
tentaram endurecer vi-
sando punir manifestan-
tes de esquerda.

Desde a sua derrota 
nas urnas em 30 de outu-
bro para Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT), Bolsonaro 
fez apenas dois discursos 
públicos. Nas duas oca-
siões, ele não condenou 
a pauta golpista de seus 
aliados, mas criticou os 
métodos que incluíam o 
fechamento de rodovias.

Em 1º de novembro, 
quando ao menos 230 
trechos de rodovias do 
país estavam bloqueados, 
ele classificou as manifes-
tações como resultado da 
“indignação e sentimen-
to de injustiça” sobre a 
forma como se deu o pro-
cesso eleitoral.

“As movimentações 
pacíficas sempre serão 
bem-vindas, mas os nos-

sos métodos não podem 
ser o da esquerda, que 
sempre prejudicaram a 
população, como inva-
são de propriedades, des-
truição de patrimônios e 
cerceamento do direito 
de ir e vir”, afirmou Bol-
sonaro na ocasião.

Desde então, contudo, 
as franjas mais radicais do 
bolsonarismo não só não 
deixaram as ruas como 
dobraram a aposta na 
violência, com destaque 
para os estados de Santa 
Catarina, Mato Grosso e 
Rondônia.

Em Rondônia, ma-
nifestantes destruíram 
uma adutora com uma 
escavadeira e deixaram 
parte da população da ci-
dade de Ariquemes sem 
abastecimento de água. 
O governador Coronel 
Marcos Rocha (União 
Brasil) pediu apoio da 
Força Nacional e o Minis-
tério Público instaurou 
um procedimento de in-
vestigação criminal.

Responsável pelo caso, 
o promotor Tiago Cado-
re avalia o ato como um 
possível crime de terro-
rismo. Argumenta que o 
caso pode ser enquadra-
do desta forma por sabo-
tar o funcionamento de 
serviço público essencial 
à população.

A Lei Antiterrorismo 
foi aprovada pelo Con-
gresso Nacional e san-
cionada pela então pre-
sidente Dilma Rousseff 
(PT) em 2016 na esteira 
das Olimpíadas do Rio de 
Janeiro.

Desde então, foram 
apresentados ao menos 
36 projetos para endure-
cer a lei, aponta levan-
tamento do Demodê 
(Grupo de Pesquisa sobre 
Democracia e Desigual-
dades), vinculado ao Ins-
tituto de Ciência Política 
da Universidade de Brasí-
lia.

Em sua maioria, são 
propostas de deputados 

bolsonaristas que miram 
ações de movimentos so-
ciais organizados como 
o MST (Movimento dos 
Trabalhadores Rurais 
Sem Terra) e o MTST 
(Movimento dos Traba-
lhadores Sem-Teto). As 
propostas de mudança 
não prosperaram, mas es-
pecialistas dizem que há 
brechas.

“Apesar da salvaguar-
da aos movimentos so-
ciais democráticos, a lei 
que pode cair no fator 
subjetivo. No limite, o 
que vai definir o seu uso 
é o posicionamento po-
lítico de promotores e 
juízes”, explica o cientis-
ta político Thiago Trin-
dade, professor da UnB 
(Universidade de Brasí-
lia).

Ele é contra a existên-
cia de uma Lei Antiterro-
rismo e seu uso mesmo 
contra movimentos an-
tidemocráticos. O arca-
bouço legal do país, para 
Trindade, já dá conta de 
casos como estes sem pre-
cisar de um instrumento 
legal específico.

Autor de um dos pro-
jetos que visa endurecer 
a Lei Antiterrorismo, o 
senador gaúcho Lasier 
Martins (Podemos) nega 
a intenção de criminali-
zar movimentos sociais. 
O projeto de sua autoria 
restabelece trechos da lei 
vetados por Dilma.

Hoje, o senador enfa-
tiza que o contexto polí-
tico é diferente de 2020, 
quando o projeto foi de-
batido pela última vez na 
Comissão de Constitui-
ção e Justiça do Senado e 
teve relatório favorável 
do bolsonarista Magno 
Malta (PL).

O texto inclui, entre as 
definições de ato de ter-
rorismo, “incendiar, de-
predar, saquear, destruir 
ou explodir meios de 
transporte ou qualquer 
bem público ou privado, 
com o objetivo de forçar 

a autoridade pública a 
praticar ato, abster-se de 
o praticar ou a tolerar 
que se pratique, ou ainda 
intimidar certas pessoas, 
grupos de pessoas ou a 
população em geral”.

Bolsonaro classificou 
o projeto de Lasier, à 
época, como “louvável”. 
Hoje, se aprovado, ele en-
quadraria com precisão 
cenas com as vistas em 
Mato Grosso nas últimas 
semanas.

“Sigo defendendo que 
a lei é meritória contra 
promover incêndios, 
quebra-quebras, bader-
na. Não tenho visto isso 
nas manifestações políti-
cas de hoje. Salvo alguns 
casos pontuais em rodo-
vias”, diz o senador.

Além da investigação 
de terrorismo em Rondô-
nia, o Ministério Público 
Federal do Pará investiga 
o crime de tentativa de 
homicídio qualificado 
após um grupo de bolso-
naristas que comandou 
bloqueios da BR-163 em 
Novo Progresso atacar 
com tiros a agentes da 
PRF (Polícia Rodoviária 
Federal).

Na avaliação da Procu-
radoria, o grupo é suspeito 
de dez crimes (incluindo 
tentativa de homicídio 
qualificado), achinca-
lhou instituições e bus-

cou uma “constrangedo-
ra, criminosa e delirante” 
intervenção militar.

Casos como esses 
criaram uma espécie de 
curto-circuito na base 
bolsonarista, que se divi-
de entre os que silenciam 
sobre os episódios vio-
lentos e os que os conde-
nam, e por isso passaram 
a ser alvo de críticas das 
franjas mais radicais.

Presidente nacional 
do PL, Valdemar da Cos-
ta Neto critica as ações 
violentas ao mesmo tem-
po em que insufla a base 
bolsonarista questionan-
do no Tribunal Superior 
Eleitoral o resultado do 
segundo turno das elei-
ções presidenciais.

Em entrevista à im-
prensa na última terça-
-feira (23), ele afirmou 
que os bloqueios de estra-
das e saques partiram de 
infiltrados. E sugeriu que 
pessoas que atuam com 
cargas roubadas e impor-
tação ilegal de defensivos 
agrícolas em Mato Gros-
so estão usando de vio-
lência nos atos para pres-
sionar fazendeiros.

“Nós temos que lutar 
e usar a força contra isso. 
Ninguém pode impedir o 
direito de ir e vir”, disse.

Um dos principais 
aliados do presidente em 
Mato Grosso, o deputado 

federal José Medeiros (PL) 
também condena os episó-
dios violentos em seu esta-
do e diz que estes partiram 
de grupos minoritários.

“A maioria dos pro-
testos é formada por fa-
mílias, crianças e velhi-
nhas. Se você perguntar, 
ninguém ali é a favor de 
queimar um caminhão 
sequer. Mas quando 
acontece [um ato de vio-
lência] acaba refletindo 
em todo mundo”, afirma.

Ao mesmo tempo em 
que critica a violência, 
o deputado defende o 
silêncio que Bolsonaro 
adotou perante esses cri-
mes: “Penso que o presi-
dente deve ficar quieto 
mesmo. Ele não causou 
nada disso, quem causou 
foi o [ministro do STF] 
Alexandre de Moraes.”

Na bancada do PL de 
Santa Catarina, estado 
em que a PRF identificou 
métodos semelhantes 
aos de terroristas e black 
blocs nos ataques, os dis-
cursos em redes sociais 
estão voltados a reclamar 
de censura e arbitrarieda-
des da Justiça.

Eleito deputado fede-
ral, o empresário Jorge 
Goetten (PL) foi o único a 
se manifestar prontamen-
te contra os bloqueios. Ele 
publicou um vídeo sobre 
o assunto pouco antes do 
presidente fazê-lo. Nos co-
mentários, a reação foi di-
vidida. Diversos eleitores 
se disseram arrependidos 
do voto.

“Expliquei que não 
fazia sentido um dos es-
tados que mais deu votos 
a Bolsonaro prejudicar a 
sua própria economia. Se 
alguns não entenderam, 
paciência. Falei minha 
opinião como cidadão”.

Goetten evita, toda-
via, criticar os colegas de 
bancada por atitudes gol-
pistas ou por não apazi-
guar as ruas após o resul-
tado das eleições.
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